
Nº 52-A, quinta-feira, 17 de março de 20162 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 10002016031700002

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

depósito, solicitar, investir, de qualquer modo, direta ou indireta-
mente, recursos, ativos, bens, direitos, valores ou serviços de qualquer
natureza, para o planejamento, a preparação ou a execução dos crimes
previstos nesta Lei:

Pena - reclusão, de quinze a trinta anos.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem oferecer ou
receber, obtiver, guardar, mantiver em depósito, solicitar, investir ou
de qualquer modo contribuir para a obtenção de ativo, bem ou recurso
financeiro, com a finalidade de financiar, total ou parcialmente, pes-
soa, grupo de pessoas, associação, entidade, organização criminosa
que tenha como atividade principal ou secundária, mesmo em caráter
eventual, a prática dos crimes previstos nesta Lei.

Art. 7o Salvo quando for elementar da prática de qualquer
crime previsto nesta Lei, se de algum deles resultar lesão corporal
grave, aumenta-se a pena de um terço, se resultar morte, aumenta-se
a pena da metade.

Art. 8o ( V E TA D O ) .

Art. 9o ( V E TA D O ) .

Art. 10. Mesmo antes de iniciada a execução do crime de
terrorismo, na hipótese do art. 5o desta Lei, aplicam-se as disposições
do art. 15 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal.

Art. 11. Para todos os efeitos legais, considera-se que os
crimes previstos nesta Lei são praticados contra o interesse da União,
cabendo à Polícia Federal a investigação criminal, em sede de in-
quérito policial, e à Justiça Federal o seu processamento e julga-
mento, nos termos do inciso IV do art. 109 da Constituição Fe-
deral.

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 12. O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério
Público ou mediante representação do delegado de polícia, ouvido o
Ministério Público em vinte e quatro horas, havendo indícios su-
ficientes de crime previsto nesta Lei, poderá decretar, no curso da
investigação ou da ação penal, medidas assecuratórias de bens, di-
reitos ou valores do investigado ou acusado, ou existentes em nome
de interpostas pessoas, que sejam instrumento, produto ou proveito
dos crimes previstos nesta Lei.

§ 1o Proceder-se-á à alienação antecipada para preservação
do valor dos bens sempre que estiverem sujeitos a qualquer grau de

deterioração ou depreciação, ou quando houver dificuldade para sua
manutenção.

§ 2o O juiz determinará a liberação, total ou parcial, dos
bens, direitos e valores quando comprovada a licitude de sua origem
e destinação, mantendo-se a constrição dos bens, direitos e valores
necessários e suficientes à reparação dos danos e ao pagamento de
prestações pecuniárias, multas e custas decorrentes da infração pe-
nal.

§ 3o Nenhum pedido de liberação será conhecido sem o
comparecimento pessoal do acusado ou de interposta pessoa a que se
refere o caput deste artigo, podendo o juiz determinar a prática de
atos necessários à conservação de bens, direitos ou valores, sem
prejuízo do disposto no § 1o.

§ 4o Poderão ser decretadas medidas assecuratórias sobre
bens, direitos ou valores para reparação do dano decorrente da in-
fração penal antecedente ou da prevista nesta Lei ou para pagamento
de prestação pecuniária, multa e custas.

Art. 13. Quando as circunstâncias o aconselharem, o juiz,
ouvido o Ministério Público, nomeará pessoa física ou jurídica qua-
lificada para a administração dos bens, direitos ou valores sujeitos a
medidas assecuratórias, mediante termo de compromisso.

Art. 14. A pessoa responsável pela administração dos bens:

I - fará jus a uma remuneração, fixada pelo juiz, que será
satisfeita preferencialmente com o produto dos bens objeto da ad-
ministração;

II - prestará, por determinação judicial, informações perió-
dicas da situação dos bens sob sua administração, bem como ex-
plicações e detalhamentos sobre investimentos e reinvestimentos rea-
lizados.

Parágrafo único. Os atos relativos à administração dos bens
serão levados ao conhecimento do Ministério Público, que requererá
o que entender cabível.

Art. 15. O juiz determinará, na hipótese de existência de
tratado ou convenção internacional e por solicitação de autoridade
estrangeira competente, medidas assecuratórias sobre bens, direitos ou
valores oriundos de crimes descritos nesta Lei praticados no es-
trangeiro.

§ 1o Aplica-se o disposto neste artigo, independentemente de
tratado ou convenção internacional, quando houver reciprocidade do
governo do país da autoridade solicitante.

§ 2o Na falta de tratado ou convenção, os bens, direitos ou
valores sujeitos a medidas assecuratórias por solicitação de autoridade
estrangeira competente ou os recursos provenientes da sua alienação
serão repartidos entre o Estado requerente e o Brasil, na proporção de
metade, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé.

Art. 16. Aplicam-se as disposições da Lei no 12.850, de 2
agosto de 2013, para a investigação, processo e julgamento dos cri-
mes previstos nesta Lei.

Art. 17. Aplicam-se as disposições da Lei no 8.072, de 25 de
julho de 1990, aos crimes previstos nesta Lei.

Art. 18. O inciso III do art. 1o da Lei no 7.960, de 21 de
dezembro de 1989, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea p:

"Art. lo .....................................................................................
..........................................................................................................

III - ..........................................................................................
..........................................................................................................

p) crimes previstos na Lei de Terrorismo." (NR)

Art. 19. O art. 1o da Lei no 12.850, de 2 de agosto de 2013,
passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 1o ....................................................................................
.........................................................................................................

§ 2o .........................................................................................
.........................................................................................................

II - às organizações terroristas, entendidas como aquelas vol-
tadas para a prática dos atos de terrorismo legalmente definidos."
(NR)

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Brasília, 16 de março de 2016; 195o da Independência e 128o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Wellington César Lima e Silva
Nilma Lino Gomes

Atos do Poder Executivo
.

MEDIDA PROVISÓRIA No 718, DE 16 DE MARÇO DE 2016

Altera a Lei no 9.615, de 24 de março de
1998, que institui normas gerais sobre des-
porto, para dispor sobre o controle de do-
pagem, a Lei no 12.780, de 9 de janeiro de
2013, que dispõe sobre medidas tributárias
referentes à realização, no Brasil, dos Jogos
Olímpicos de 2016 e dos Jogos Paraolím-
picos de 2016, e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º Esta Medida Provisória altera a Lei nº 9.615, de 24 de
março de 1998, que institui normas gerais sobre desportos, a Lei nº
12.780, de 9 de janeiro de 2013, que dispõe sobre medidas tributárias
referentes à realização, no Brasil, dos Jogos Olímpicos de 2016 e dos
Jogos Paraolímpicos de 2016, e dá outras providências.

Art. 2º A Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º ....................................................................................

.........................................................................................................

§ 3o Os direitos e as garantias estabelecidos nesta Lei e
decorrentes dos princípios constitucionais do esporte não ex-
cluem outros oriundos de tratados e acordos internacionais fir-
mados pela República Federativa do Brasil." (NR)

"Art. 11. ..................................................................................

.........................................................................................................

VI - aprovar os Códigos de Justiça Desportiva e suas al-
terações, com as peculiaridades de cada modalidade;

VII - aprovar o Código Brasileiro Antidopagem - CBA e
suas alterações, no qual serão estabelecidos, entre outros:

a) as regras antidopagem e as suas sanções;

b) os critérios para a dosimetria das sanções; e

c) o procedimento a ser seguido para processamento e jul-
gamento das violações às regras antidopagem; e

VIII - estabelecer diretrizes sobre os procedimentos relativos
ao controle de dopagem exercidos pela Autoridade Brasileira de
Controle de Dopagem - ABCD.

§ 1o O Ministério do Esporte prestará apoio técnico e ad-
ministrativo ao CNE.

§ 2o No exercício das competências a que se referem os
incisos VII e VIII do caput, o CNE deverá observar as dis-
posições do Código Mundial Antidopagem editado pela Agência
Mundial Antidopagem.

§ 3º Enquanto não for exercida a competência referida no
inciso VII do caput, competirá à ABCD publicar o CBA, que
poderá ser referendado pelo CNE no prazo de cento e oitenta
dias, contado da data de publicação desta Medida Provisória."
(NR)

"CAPÍTULO VI-A

DO CONTROLE DE DOPAGEM

Art. 48-A. O controle de dopagem tem por objetivo garantir
o direito dos atletas e das entidades de participarem de com-
petições livres de dopagem, promover a conservação da saúde,
preservar a justiça e a igualdade entre os competidores.

§ 1º O controle de dopagem será realizado por meio de
programas harmonizados, coordenados e eficazes em nível na-
cional e internacional no âmbito da detecção, da punição e da
prevenção da dopagem.

§ 2º Considera-se como dopagem no esporte a violação de
regra antidopagem cometida por atleta, por terceiro ou por en-
tidade.
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